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"A judicatura me ensinou a ser cauteloso com as próprias leis, não adotando ou argumentando com elas simplesmente 
pelo que nelas se contém. Nem sempre o fundamento legal é o justo. Aliás, existem mesmo leis más, qUe jamais, em 
tempo algum, deveriam ter sido editadas. Compreendi logo que o Direito é mais do que a lei .e que a Justiça é que dá 

sentido ao Direito." (Do Des. Antonio Celso Pinheiro Franco, do Tl-SP). 
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Ora, admitir-se a propositura de uma ação penal, in 
casu, por crime de omissão ou redução de tributo, sem que a 
autoridade fiscal competente se tenha pronunciado acerca 
da existência ou não do tributo, como, também, o seu 
montante, é suprimir o direito de o contribuinte ter apurada, 
em via própria, a existência da relação tributária; ainda, é 
excluir o direito do cidadão, assegurado constitucionalmente, 
de impugnar a exigência do tributo, demonstrando, ad 
argumentandum, que o fato apontado pelo fisco é inadequado 
às hipóteses de incidência tributária; além de negar-se as 
garantias constitucionais do contraditório e da ampla 
defesa no processo administrativo fiscal. 

Lamentavelmente, esta vem sendo nossa realidade, 
em que se verifica uma verdadeira profusão de processos 
criminais, de denúncias, que são verdadeiros instrumentos de 
cobrança coativa, configurando evidente constrangimento ao 
homem de bem, transformando-o em criminoso, pelá simples 
fato de haver uma mera presunção, já que a ação penal é 
iniciada antes do término do procedimento administrativo, 
sem que fique, assim, demonstrada a existência da relação 
jurídica tributária. 

Não se pretende, aqui, nesta oportunidade, fazer 
apologia à sonegação e nem defender a imunidade do 
contribuinte; apenas, é de se ressaltar que a presunção de 
inocência milita em favor de todos, sendo que, este princípio, 
ultimamente, em nosso país, vem funcionando de forma 
inversa, onde o cidadão tem o dever, antes de mais nada, de 
provar que não descambou para a conduta delituosa, para, 
depois, ser considerado inocente. Absurdo! 

Por certo, em boa hora, vemos ser promulgada a Lei n2 

9.430, no apagar de luzes do ano de 1996, do último dia 27 
de dezembro, que vem restabelecer a dignidade do 
contribuinte, nestes casos, de delitos fiscais, visto que "a 
representação fiscal para fins penais relativos aos crimes 
contra a ordem tributária definidos nos artigos 12 e 22 da Lei 
n2 8.137, de 27-12-90, será encaminhada ao Ministério 
Público após proferida decisão final, na esfera administrativa, 
sobre a exigência fiscal do crédito tributário correspondente". 

Em princípio, devemos aplaudir esta iniciativa 
legislativa, que vem sepultar quaisquer questionamentos 
sobre o início do procedimento criminal, nos crimes contra a 
ordem tributária, já que conforme determina o Decreto 982, 
de 12 de novembro de 1993, compete a autoridade 
administrativa fiscal, no "exercício de atribuições de 
fiscalização, de lançamento, ou de cobrança de tributos e 
contribuições devidos à Fazenda Nacional" (art. 12), fazer a 
comunicação da notitia criminis ao Ministério Público Federal, 
formulando e formalizando-a, através da "representação 
criminal" (parágrafo único). Assim, impõe-se que a denúncia 
oferecida por sonegação fiscal venha precedida da referida 
representação da autoridade competente, após o 
esgotamento da via administrativa, sob pena de constituir-se 
evidente constrangimento ilegal. 

Neste sentido, decidiu a 4ª Turma do Egrégio Tribunal 
Regional Federal da' 2ª Região, que concedeu o Habeas 
Corpus nº 96.02.35616-2, cujo fundamento teve por base não 
haver justa causa para o início do procedimento criminal, eis 
que em se tratando de infração tributária, é inadmissível o 
oferecimento de denúncia, sem que para tanto tenha ocorrido 
a decisão definitiva da autoridade da Administração 
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Tributária, inexistindo a certeza da materialidadedo crime, na 
medida em que o próprio tributo é incerto, e, por conseguinte, 
ausente uma das condições da ação para a formulação da 
denúncia, nos termos do art. 43, inciso 111 do Código de 
Processo Penal. 

Por outro lado, é inegável a correlação entre a esfera 
tributária e a esfera penal, havendo, pois, uma verdadeira 
dependência entre ambas, uma vez que, enquanto não 
resolvida a questão no âmbito administrativo, faltará a própria 
tipicidade do delito, porque se trata de crime tributário, em que 
se está questionando a existência do tributo, sendo este 
elemento constitutivo do tipo penal, definido no art. 12 da Lei 
n2 8.137/90. 

Finalmente, agora, por força da lei, é inquestionável o 
direito de o contribuinte, quando autuado pela fiscalização, ter 
o fato, objeto do processo administrativo, devidamente 
apurado até o seu final, com o pronunciamento definitivo da 
autoridade competente sobre a questão, sendo-lhe 
assegurado, nesta oportunidade, o princípio do 
contraditório, bem como da ampla defesa, com fulcro no 
art. 52, Inciso LV da Constituição Federal. Somente, após, 
com o término do feito administrativo, se for o caso, 
formalizada a representação criminal pelo Auditor fiscal, 
serão remetidas as cópias dos aludidos autos para o 
Ministério Público Federal para formular a sua opinio dellicti. 

HUMILHADOS E OFENDIDOS 

ROMILOO BUENO OE SOUZA 
Presidente do Superior Tribunal de Justiça e 

do Conselho da Justiça Federal 

Antecipando-se ao debate e à decisão do Congresso 
Nacional sobre a emenda constitucional de reforma da 
administração pública, o Poder Executivo federal tomou a 
iniciativa de pôr em prática o Plano de Demissão Voluntária 
dos servidores públicos da União. 

Tanto a iniciativa de emenda constitucional quanto a de 
normas de menor hierarquia confirmam o propósito de 
enxugamento da máquina administrativa do Estado, uma das 
metas prioritárias da Presidência da República. 

A despeito de inúmeros pronunciamentos públicos 
buscando limpar essa política de pessoal de qualquer 
conotação ideológica, como se isso se prestasse a 
valorizá-Ia, na verdade se trata de projeto governamental 
nitidamente comprometido com a ressurreição do liberalismo 
econômico, do laissez-faire, laissez-passer. 

Pode-se vincular ao pensamento da filosofia liberal do 
século XVIII (Kant à frente dos demais) a idéia de que o 
Estado nacional não tem compromisso com o bem-estar ou a 
felicidade do povo. Mas é preciso reconhecer que o modelo 
de Estado meramente jurídico não é imune a influxos 
ideológicos. Muito ao contrário, reflete a política da burguesia 
européia da época, no intuito de assegurar o atendimento de 
seus próprios interesses. 

Essa compreensão dos fins do Estado, hostil à 
promoção do bem-estar geral da sociedade, tem tudo a ver 
com a perpetuação do modelo ideológico exacerbado do 
Estado nacional de tipo ibérico, a investir recursos do Tesouro 
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(que se confundiam com os do príncipe) no desenvolvimento 
da política colonial. 

Este circunlóquio, que já vai longe, serve de pano de 
fundo da discussão do comprometimento que possa caber ao 
Poder Judiciário brasilerio (mui especialmente o federal) com 
o chamado enxugamento do Estado nacional, tão 
insistentemente apregoado como mola-mestra do 
rompimento da inércia e da busca do desenvolvimento 
econômico. 

Anote-se, desde logo, que o bem-estar geral, com o 
qual o Estado brasileiro se comprometeu a partir da década 
de 30, tem sido o mínimo dos mínimos, quando comparado 
com o que é proporcionado em outros países. E é evidente 
que não há possibilidade de promoção do bem-estar da 
sociedade sem o concurso do Estado. Assim, também, a 
eficácia da ação do Estado depende de um aparelho 
administrativo eficiente. 

Nesse contexto, o Poder Judiciário não tem 
colaboração a prestar aos demais poderes, além do que já 
vem fazendo há algumas décadas. Ao contrário do que ocorre 
no Executivo e no Legislativo, os quadros de funcionários dos 

tribunais da União são da maior sobriedade, tanto pelo 
número, como pela estrita observância dos critérios de 
seleção e promoção, quanto pela modicidade dos seus 
salários. 

Da modesta configuração da força de trabalho 
indispensável para apoiar a função fim do Judiciário dá 
testemunho o ritmo e produção que qualquer observador 
constata, quando em contato com as repartições judiciárias. 

Não há, portanto, sequer cogitar da redução do número 
de servidores da Justiça, no âmbito da União. Por outro lado, 
a contribuição que o Poder Judiciário pode prestar a essa 
discussão consiste em reclamar para seus servidores o 
mínimo de equanimidade no tratamento salarial e no incentivo 
dos planos de atualização e aperfeiçoamento. Só assim será 
possível o preenchimento das centenas de vagas decorrentes 
do crescente processo de evasão de funcionários, 
humilhados e ofendidos pela campanha de desmoralização 
orquestrada por setores do Governo federal, que tanta 
repercussão vem obtendo na mídia. 

Noticiário 

CONGRESSO NACIONAL: CRIME 
CONTRA OS COSTUMES - PROPOSTA DE 

ALTERAÇÃO DO CP - PROJETO DE LEI 
DO SENADO N° 111, DE 1996 

Art. 1 Q - Os arts. 215, 216, 217, 218, 220, 224 e 227 do 
Decreto-Lei nQ 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Posse sexual mediante fraude 
Art. 215 - .................................................................... . 

Parágrafo único - Se o crime é praticado contra mulher 
virgem, menor de 16 (dezesseis) e maior de 12 (doze) anos: 

Atentado ao pudor mediante fraude 
Art. 216 - .................................................................... . 

Parágrafo único - Se a ofendida é menor de 16 
(dezesseis) e maior de 12 (doze) anos: 

Sedução 
Art. 217 - Seduzir mulher virgem, menor de 16 

(dezesseis) anos e maior de 12 (doze), e ter com ela 
conjunção carnal, aproveitando,se de sua inexperiência ou 
justificável confiança: 

Corrupção de menores 
Art. 218 - Corromper ou facilitar a corrupção de pessoa 

maior de 12 (doze) e menor de 16 (dezesseis) anos, com ela 
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praticando ato de libidinagem, ou induzindo-a a praticá-lo ou 
presenciá-lo: 

Rapto consensual 
Art. 220 - Se a raptada é maior de 12 (doze) anos e 

menor de 18 (dezoito), e o rapto se dá com seu 
consentimento: 

Presunção de violência 
Art. 224- ..................................................................... . 
a) não é maior de 12 (doze) anos: 

Mediação para servir a lascívia de outrem 
Art. 227 - ..................................................................... . 

§ 1Q 
- Se a vítima é maior de 12 (doze) e menor de 16 

(dezesseis) anos, ou se o agente é seu ascendente, 
descendente, marido, irmão, tutor ou curador ou pessoa a que 
esteja confiada para fins de educação, de tratamento ou de 
guarda: 

Justificação 

O Código Penal, instituído pelo Decreto-Lei nQ 2.848, de 
7 de dezembro de 1940, denominou os crimes sexuais sob a 
epígrafe de "Crimes contra os Costumes". 

O referido Diploma legal reduziu o limite de idade de 16 
(dezesseis) para 14 (catorze) anos para o efeito de presunção 
de violência. Justificando a medida, o Ministério da Justiça e 
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